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1. Conceitos 
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Conceitos 
Patrimônio Genético – Informação 

de origem genética de espécies 

vegetais, animais, microbianas ou 

espécies de outra natureza, incluindo 

substâncias oriundas do metabolismo 

destes seres vivos. 

Acesso ao Patrimônio Genético – 

Pesquisa ou desenvolvimento 

tecnológico realizado sobre amostra 

de patrimônio genético. 
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Conceitos 

Considera-se parte do 

patrimônio genético existente 

no território nacional, o 

microrganismo que tenha sido 

isolado a partir de substratos do 

território nacional, do mar 

territorial, da zona econômica 

exclusiva ou da plataforma 

continental. 
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Conceitos 
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O microrganismo não será 

considerado patrimônio genético 

nacional quando o usuário, instado 

pela autoridade competente, 

comprovar: 

I - que foi isolado a partir de 

substratos que não sejam do território 

nacional, do mar territorial, da zona 

econômica exclusiva ou da 

plataforma continental; e 

II - a regularidade de sua importação. 



“ As espécies vegetais e animais 

introduzidas no País somente serão 

consideradas patrimônio genético 

encontrado em condições in situ no 

território nacional quando formarem 

populações espontâneas que tenham 

adquirido características distintivas 

próprias no País. 
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Conceitos 
Considera-se também patrimônio 

genético encontrado em condições in 

situ a variedade proveniente de espécie 

introduzida no território nacional com 

diversidade genética desenvolvida ou 

adaptada por populações indígenas, 

comunidades tradicionais ou agricultores 

tradicionais, incluindo seleção natural 

combinada com seleção humana no 

ambiente local, que não seja 

substancialmente semelhante a 

cultivares comerciais. 7 



Pesquisa 
Pesquisa – Atividade, experimental ou 

teórica, realizada sobre o patrimônio 

genético ou conhecimento tradicional 

associado, com o objetivo de produzir 

novos conhecimentos, por meio de um 

processo sistemático de construção do 

conhecimento que gera e testa 

hipóteses e teorias, descreve e 

interpreta os fundamentos de 

fenômenos e fatos observáveis.  
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Conceitos 
Produto Acabado – Produto que não requer nenhum tipo de 

processo adicional, estando apto à utilização pelo consumidor final. 

Neste produto o componente do PG ou do CTA deve ser um dos 

elementos principais de agregação de valor ao produto, ou seja, 

elementos cuja presença no produto acabado é determinante para a 

existência das características funcionais ou para formação do apelo 

mercadológico. 
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Material Reprodutivo – Material de propagação 

vegetal ou de reprodução animal de qualquer 

gênero, espécie ou cultivo proveniente de 

reprodução sexuada ou assexuada.  
 



Conhecimento Tradicional Associado – 

Informação ou prática de população indígena, 

comunidade tradicional ou agricultor tradicional 

sobre as propriedades ou usos diretos ou 

indiretos associada ao patrimônio genético. 

Provedor de Conhecimento Tradicional 

Associado – População indígena, comunidade 

tradicional ou agricultor tradicional que detém e 

fornece a informação sobre conhecimento 

tradicional associado para o acesso.  

Conceitos 
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Conhecimento Tradicional Associado de 

Origem Identificável – Quando há 

possibilidade de vincular a sua origem a pelo 

menos uma população indígena, comunidade 

tradicional ou agricultor tradicional. 

 

Conhecimento Tradicional Associado de 

Origem Não Identificável – Quando não há 

possibilidade de vincular a sua origem a pelo 

menos uma população indígena, comunidade 

tradicional ou agricultor tradicional. 

Conceitos 
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Acesso ao conhecimento tradicional associado  

Pesquisa ou desenvolvimento tecnológico realizado 

sobre conhecimento tradicional associado ao 

patrimônio genético que possibilite ou facilite o acesso 

ao patrimônio genético, ainda que obtido de fontes 

secundárias tais como feiras, publicações, inventários, 

filmes, artigos científicos, cadastros e outras formas de 

sistematização e registro de conhecimentos 

tradicionais associados. 
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Remessa 

Transferência de amostra de 

patrimônio genético para 

instituição localizada fora do 

País com a finalidade de 

acesso, na qual a 

responsabilidade sobre a 

amostra é transferida para a 

destinatária. 
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Envio de amostra 
Envio de amostra que 

contenha patrimônio genético 

para a prestação de serviços 

no exterior como parte de 

pesquisa ou desenvolvimento 

tecnológico na qual a 

responsabilidade sobre a 

amostra é de quem realiza o 

acesso no Brasil. 
14 



2. Situações de 
regularização e 
cadastro 
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Estão sujeitos à lei: 

I - acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento 
tradicional associado; 

 

II - remessa para o exterior de amostras de patrimônio 
genético; e 

 

III - exploração econômica de produto acabado ou material 
reprodutivo oriundo de acesso ao patrimônio genético ou ao 
conhecimento tradicional associado realizado após a 
entrada em vigor da Lei nº 13.123, de 2015. 

16 



A partir de que data? 

A prática de qualquer atividade de 

pesquisa ou desenvolvimento 

tecnológico que for efetuada após 

17/11/15 será, independentemente da 

data do seu início, considerada como 

acesso realizado após a entrada em 

vigor da Lei nº 13.123, de 2015. 
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“ O acesso ao patrimônio genético ou ao 
conhecimento tradicional associado 
concluído antes de 30 de junho de 2000 
e a exploração econômica de produto 
acabado ou material reprodutivo dele 
decorrente. 

Não estão sujeitos à lei 

Pode ser necessário comprovar 
que todas as etapas do acesso 
se encerraram antes de 30 de 
junho de 2000. 
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Atividades realizadas 
entre 30/06/00 e 

17/11/15 

⊷ Adequação – de acordo com 

a MP 2186-16/01 

⊷ Regularização – em 

desacordo com a MP 2186-

16/01 
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Adequação  
Quem precisa fazer? 

⊷ I - acesso a patrimônio genético ou 

conhecimento tradicional associado; e 

 

⊷ II - exploração econômica de produto 

acabado ou de material reprodutivo 

oriundo de acesso a patrimônio 

genético ou ao conhecimento 

tradicional associado. 
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Adequação 
O que precisa fazer? 

⊷ I - cadastrar o acesso ao patrimônio genético ou ao 
conhecimento tradicional associado; 

 

⊷ II - notificar o produto acabado ou o material reprodutivo objeto 
da exploração econômica 

 

⊷ III - repartir os benefícios referentes à exploração econômica 
realizada a partir da data de entrada em vigor da Lei nº 13.123, 
exceto quando o tenha feito na forma da Medida Provisória nº 
2.186-16, de 2001. 
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Regularização 
Quem precisa fazer? 

I - acesso a patrimônio genético ou a conhecimento tradicional associado; 

 

II - acesso e exploração econômica de produto ou processo oriundo do 
acesso a PG e CTA, de que trata a Medida Provisória nº 2.186-16, de 
2001; 

 

III - remessa ao exterior de amostra de patrimônio genético; ou 

 

IV - divulgação, transmissão ou retransmissão de dados ou informações que 
integram ou constituem conhecimento tradicional associado. 
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Regularização 
O que precisa fazer? 

Assinatura de Termo de Compromisso. 

 

Mas, na hipótese de acesso ao PG e CTA 

unicamente para fins de pesquisa científica, o 

usuário estará dispensado do TC, regularizando-se 

por meio de cadastro ou autorização da atividade, 

conforme o caso. 
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Cadastro ou autorização? 
Áreas indispensáveis à segurança nacional, em águas 
jurisdicionais brasileiras, na plataforma continental e na 
zona econômica exclusiva, o acesso ou a remessa 
estarão sujeitos à autorização prévia:  

⊷ PJ nacional, cujos acionistas controladores ou 
sócios sejam pessoas naturais ou jurídicas 
estrangeiras; 

⊷ Instituição nacional de pesquisa científica e 
tecnológica, pública ou privada, quando o acesso 
for feito em associação com a pessoa jurídica 
sediada no exterior; ou 

⊷ Pessoa natural brasileira associada, financiada ou 
contratada por pessoa jurídica sediada no exterior. 

Obtida a anuência do Conselho de Defesa Nacional ou 
do Comando da Marinha fica autorizado 
automaticamente o acesso ou a remessa. 
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Quando não for parte de 
pesquisa e DT, não configura 
acesso ao PG: 
I - teste de filiação ou paternidade, técnica de 

sexagem e análise de cariótipo ou de ADN e outras 

analises moleculares que visem a identificação de 

uma espécie ou espécime; 

 

II - testes e exames clínicos de diagnóstico para a 

identificação direta ou indireta de agentes etiológicos 

ou patologias hereditárias em um indivíduo; 
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Quando não for parte de 
pesquisa e DT, não configura 
acesso ao PG: 
III - extração, por método de moagem, prensagem ou 

sangria que resulte em óleos fixos; 

IV - purificação de óleos fixos que resulte em produto 

cujas características sejam idênticas às da matéria 

prima original; 

V - teste que visa aferir taxas de mortalidade, 

crescimento ou multiplicação de parasitas, agentes 

patogênicos, pragas e vetores de doenças; 

VI - comparação e extração de informações de 

origem genética disponíveis em bancos de dados 

nacionais e internacionais  
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Quando não for parte de 
pesquisa e DT, não configura 
acesso ao PG: 
VII - processamento de extratos, separação física, 

pasteurização, fermentação, avaliação de pH, acidez 

total, sólidos solúveis, contagem de bactérias e 

leveduras, bolores, coliformes fecais e totais das 

amostras de patrimônio genético; e 

 

VIII - caracterização físico, química e físico-química 

para a determinação da informação nutricional de 

alimentos. 



Mesmo que seja parte de pesquisa e DT 

Não configura acesso ao 

patrimônio genético a leitura ou a 

consulta de informações de 

origem genética disponíveis em 

bancos de dados nacionais e 

internacionais. 
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PI, Exploração Econômica e Divulgação 
entre 17/11/15 e 06/11/18 

⊷ Cadastrar as atividades de que trata o art. 12 (acesso ao PG 

e CTA, remessa e envio de PG, notificar o produto acabado 

ou o material reprodutivo desenvolvido em decorrência do 

acesso). 

⊷ Prazo: 05/11/18 

⊷ Realizado o cadastramento ou notificação no prazo, o 

usuário não estará sujeito a sanção administrativa. 
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3. Orientações 
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Divisão do trabalho 
⊷ Cadastro, regularização e adequação 

⊷ Triagem de projetos: 

⊶ Consulta a bases de dados 

internas 

⊶ Ver se tem PG nativo e CTA 

⊶ Ver data de acesso 

⊶ Ver escopo da atividade (Res. 21 

e 29 e OT 9 e 10 não precisam 

de regularização – taxonomia, 

epidemiologia e filogenia) 

⊷ Começar com regularização (TC 

assinado) 31 



Principais desafios 
⊷ Sensibilização da comunidade 

científica; 

⊷ Alinhamento de procedimentos; 

⊷ Fortalecimento e capacitação dos 

NITs; 

⊷ Mapeamento dos projetos; 

⊷ Cumprimento dos Termos de 

Compromisso; 

⊷ CTA de origem identificável porque 

precisa de consentimento prévio. 32 
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4. SisGen 
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O vínculo com 

instituição nacional 

depende da 

aprovação do 

respectivo 

representante legal. 
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Espécies listadas no Anexo I que não são 
consideradas patrimônio genético encontrado em 

condições in situ no território nacional: 
Abelmoschus 

esculentus (quiabo) 

Actinidia (kiwi) 

Allium cepa (cebola) 

Allium sativum (alho) 

Andropogon gayanus  

Arachis hypogaea 

(amendoim) 

Avena spp* (aveia) 

Brachiaria brizantha  

 

Brachiaria humidicola 

Brachiaria ruziziensis  

Brachiaria decumbens 

Bromus sitchensis 

Cajanus cajan 

(guandu) 

Capsicum annuum L. 

var. annuum (Pimenta 

tipo jalapeno) 

Capsicum chinense 

(Pimenta Habanero) 

Carica papaya (Mamoeiro) 

Carthamus tinctorius  

Chloris gayana (capim 

rhodes) 

Citrullus lanatus (melancia) 

Citrus spp* (laranja e 

tangerina) 

Coffea spp* (café) 

Coriandrum sativum (Coentro) 

Corymbia spp* (Eucalipto) 
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Espécies listadas no Anexo I que não são 
consideradas patrimônio genético encontrado em 

condições in situ no território nacional 
Cucumis melo 

(melão) 

Dactylis glomerata 

(capim dos 

pomares) 

Daucus carota 

(cenoura) 

Diospyros kaki 

(caqui) 

Eleusine Coracana 

(capim pé-de-

galinha) 

Eucalyptus spp* 

(eucalipto) 

 

Festuca arundinacea 

(festuca) 

Fragaria spp* (morango) 

Glycine max (soja) 

Gossypium hirsutum 

(algodão) 

Helianthus annuus (girassol) 

Holcus lanatus (capim 

lanudo) 

Hordeum vulgare (cevada) 

Lactuca sativa (alface) 

Lolium multiflorum (azevem) 

 

Macrotyloma axillare  

Malpighia emarginata (acerola) 

Malus spp* (maçã/porta enxerto) 

Mangifera indica (manga) 

Musa spp (bananeira) 

Olea europaea (oliveira) 
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Espécies listadas no Anexo I que não são 
consideradas patrimônio genético encontrado em 

condições in situ no território nacional; 
Oryza sativa (capim 

colonião) 

Pennisetum glaucum 

(milheto) 

Pennisetum purpureum 

(capim elefante) 

Persea americana 

(abacate) 

Phaseolus vulgaris (feijão 

comum/ feijão-vagem) 

Pinus spp* (pinus) 

Pisum sativum (ervilha) 

Poa pratensis 

Prunus spp* (Prunus 

porta-

enxerto/pessego/nectari

na/ameixa japonesa) 

Punica granatum 

(Romã) 

Pyrus communis (pera 

frutífera/ porta-enxerto) 

Ricinus communis 

(mamona) 

Rubus idaeus 

(Framboesa) 

 

Rubus subg. Eubatus (Amora 

preta) 

Saccharum spp* (Cana-de-

açúcar) 

Secale cereale (centeio) 

Sesamum indicum (gergelim) 

Setaria sphacelata 

Solanum lycopersicum (tomate) 

Solanum melongena (Berinjela) 

Solanum tuberosum (batata) 

Solidago virgaurea L.  

Sorghum Moench 
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Espécies listadas no Anexo I que não são 
consideradas patrimônio genético encontrado em 

condições in situ no território nacional; 

Solidago virgaurea  

Sorghum Moench (sorgo) 

Sorghum sudanense (Capim 

sudão) 

Toona ciliata (cedro australiano) 

Trifolium pratense (trevo 

vermelho) 

Trifolium repens (trevo branco) 

Triticum aestivum (trigo) 

Vaccinium spp mirtilo 

Vicia sativa (Ervilhaca 

comum) 

Vicia villosa (Ervilhaca 

peluda) 

Vigna unguiculata (feijão-

caupi) 

Vitis spp* (videira) 

Triticosecale Wittm. ex 

A. Camus (triticale) 

Zea mays (milho) 
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Espécie listada no Anexo II que é considerada 
patrimônio genético encontrado em condições in 

situ no território nacional 

Registro - 150 

Cultivar - Empasc 304 (Serrana)  

Nome Científico - Lolium multiflorum 

Lam.   

Nome Comum - Azevem 
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Portaria Interministerial nº 284/2018 
MMA/MDS 
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Abacaxi – Ananas comosus 

Abiu - Pouteria caimito  

Açaí - Euterpe oleracea  

Açaí solteiro – Euterpe precatoria  

Amendoim - Arachis hypogaea  

Amorapreta - Rubus brasiliensis; R. 

erythroclados; R. rosifolius; R. sellowii 

Araticum, Panã - Annona crassiflora 

Araçá - Psidium cattleianum; P. 

guineense 

Araçá-boi - Eugenia stipitata 

Araçá-pera - Psidium acutangulum 

Espécies e derivados: 
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Espécies e derivados: 
Aroeira-pimenteira - Schinus terebinthifolius 

Arumbeva - Opuntia elata; O. monacantha 

Babaçu,Cocão do Acre - Attalea speciosa; A. 

tessmannii 

Bacaba - Oenocarpus bacaba; O. distichus 

Bacupari - Garcinia brasiliensis; G. madruno 

Bacuri - Platonia insignis 

Baru, Cumbaru - Dipteryx alata 

Beldroega - Portulaca oleracea 

Biribá – Annona mucosa 

Buriti - Mauritia flexuosa 

Butiá - Butia catarinenses; B. eriospatha 
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Modelo de Termo de Transferência 
de Material – TTM – Res. 05/2018 

95 

Aprova o modelo de Termo de 

Transferência de Material – TTM com 

cláusulas obrigatórias. 

 

Cláusulas adicionais poderão ser incluídas, 

desde que não sejam conflitantes. 



Nível taxonômico mínimo – Res. 06/2018 
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Nível taxonômico mínimo exigido para a 

identificação de cada grupo de organismos da 

biodiversidade nos casos de acesso ao 

patrimônio genético com o objetivo de avaliar ou 

elucidar a diversidade genética ou a história 

evolutiva de uma espécie ou grupo taxonômico, 

como segue:  

I – Domínio, no caso de bactérias, fungos 

microscópicos, e demais microrganismos, com 

exceção de vírus;  

II – Classe, no caso de algas macroscópicas;  

III – Ordem, no caso de fungos macroscópicos e 

animais; e  

IV – Família, no caso de vírus e plantas. 



Localização – Res. 07/2018 
Indicação da localização geográfica mais 

específica possível, nos casos em que o acesso 

seja exclusivamente para fins de pesquisa. 

 

Estabelece que a forma de indicar é, no mínimo, 

Município em que o patrimônio genético tenha 

sido obtido. 
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Micro-organismo – 
Res. 08/2018 
Forma de indicar o 

patrimônio genético, nos 

casos de acesso a partir de 

amostras de substratos 

contendo micro-organismos 

não isolados: 

Estabelece que a forma de 

indicar é o nível taxonômico 

Domínio. 98 
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Regularização e espécies – Res. 09/2018 

Facilita o cumprimento da exigência de regularizar 

todos os projetos realizados entre 30.06.2000 e 

17.11.2015 que estão no escopo da MP 2.186 

(excluindo pesquisas básicas tais como taxonomia, 

filogenia, epidemiologia).  

 

Facilita a identificação das espécies, evitando adicioná-

las uma a uma dentro do sistema SisGen, mediante 

download de documento em formato compatível com 

os sistemas utilizados pelo MMA, a ser definido e 

disponibilizado pela Secretaria-Executiva do CGEN. 
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Registro Pesquisa em filogenia, taxonomia, 
sistemática, ecologia, biogeografia e 
epidemiologia – Res. 10/2018 

A identificação do patrimônio genético e sua procedência poderá ser feita 

mediante a indicação de bancos de dados, repositórios ou sistemas de 

informação em que já tenham sido registradas as informações exigidas. 

 

Os bancos de dados devem ser de acesso aberto e irrestrito, nacionais 

ou internacionais. 

O SisGen disponibilizará formulário eletrônico para o atendimento ao 

disposto nesta Resolução. 



Prorrogação de data 

⊷ Res. 6, 7, 8 e 10 

⊷ Data em que for 

disponibilizada a 

versão nova do 

SisGen. 
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5. Dúvidas 
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• Devo cadastrar espécies naturalizadas? 

• Resposta: Não. Somente cadastre espécies 

nativas brasileiras! 

 

• Como verifico a origem da espécie? 

• Resposta:  

• Verifique a origem no site do Reflora (JBRJ); 

• Confirme a origem na literatura científica, caso 

discorde do Reflora ou haja dúvidas. 

Dúvidas 
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Dúvidas 
⊷ Cadastro apenas do coordenador dos projetos ou 

de cada membro da equipe? 

⊷ Resposta: O coordenador deve se cadastrar e 

incluir todos os membros da equipe. 

 

⊷ Coleta de amostras devem ter autorização prévia? 

⊷ Resposta: Obedece ao SISBIO. 

 

⊷ O cadastro pode ser editado, e se houver algum 

erro como deverá ser feita a correção? 

⊷ Resposta: Em alguns casos sim, como no cadastro 

simples de atividades. A notificação não pode ser 

editada.        104 
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Dúvidas 
Até onde um pesquisador deve buscar informações 
sobre CTA para demonstrar que não houve acesso 
ao CTA? Os pesquisadores normalmente buscam 
artigos científicos e as comunidades não escrevem 
em meios científicos. Normalmente a transmissão 
de conhecimento é por via oral.  
Se o pesquisador procurar artigos sobre o assunto 
e procurar na internet em geral e não encontrar 
nada sobre CTA de uma espécie, ele estaria pelo 
menos comprovando a boa-fé em buscar 
resultados?  
 
Resposta DCGen: 
Até o momento a apresentação de um relatório de 
busca tem sido suficiente para comprovar a boa-fé. 



Dúvidas 
⊷ Se a os pesquisadores de uma instituição 

trabalham analisando alimentos ou 

outros produtos produzidos por 

comunidades tradicionais para dizer se o 

produto está de acordo com as normas 

técnicas de registro, essa instituição terá 

que cadastrar Acesso ao CTA? 

⊷ Resposta – Como eles prestam serviço, 

não é considerado pesquisa, mas 

prestação de serviços. Tudo que estiver 

no art. 107 do Decreto 8.772/16 não será 

considerado Acesso ao PG ou ao CTA. 

No caso específico entra nos incisos VI e 

VII. 106 



Art. 107.  Os seguintes testes, exames e atividades, quando não 

forem  parte integrante de pesquisa ou desenvolvimento 

tecnológico, não configuram acesso ao patrimônio genético nos 

termos da Lei nº 13.123, de 2015: 

 

I - teste de filiação ou paternidade, técnica de sexagem e análise de 

cariótipo ou de ADN e outras analises moleculares para 

identificação de uma espécie; 

II - testes e exames clínicos de diagnóstico para a identificação 

direta ou indireta de agentes etiológicos ou patologias hereditárias 

em um indivíduo; 

III - extração, por moagem, prensagem ou sangria que resulte em 

óleos fixos; 

IV - purificação de óleos fixos que resulte em produto cujas 

características sejam idênticas às da matéria prima original; 

V - teste que visa aferir taxas de mortalidade, crescimento ou 

multiplicação de parasitas, agentes patogênicos, pragas e vetores 

de doenças; 
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VI - comparação e extração de informações de origem genética 

disponíveis em bancos de dados nacionais e internacionais  

VI - processamento de extratos, separação física, pasteurização, 

fermentação, avaliação de pH, acidez total, sólidos solúveis, 

contagem de bactérias e leveduras, bolores, coliformes fecais e 

totais das amostras de patrimônio genético; e 

VII - caracterização físico, química e físico-química para a 

determinação da informação nutricional de alimentos; 

Parágrafo único.  Não configura acesso ao patrimônio genético a 

leitura ou a consulta de informações de origem genética disponíveis 

em bancos de dados nacionais e internacionais, ainda que sejam 

parte integrante de pesquisa e desenvolvimento tecnológico. 
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Dúvidas 

109 

⊷ No que consiste uma autorização para 

o uso de patrimônio genético e 

conhecimento tradicional autorizado. 

Quem emite essa autorização? A 

aprovação do projeto pela comissão 

de PG é uma autorização?  

⊷ Resposta: Não, apenas o CGEN 

através do cadastro no SisGen.  



Dúvidas 

⊷ Controle ou manejo, inclusive biológico, 

de doenças ou pragas é acesso ao PG? 

⊷ Resposta – Sim, se for utilizada espécie 

nativa brasileira ou Conhecimento 

tradicional associado. 

 

⊷ Vai ter um novo SisGen 2 para 

taxonomistas? 

⊷ Há essa previsão, mas até o momento 

não houve formalização desta nova 

versão. 
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Dúvidas 
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⊷ Tenho autorização no SISBIO para coleta 

permanente de material zoológico. Anualmente 

faço o relatório e descrevo detalhadamente 

todos os organismos coletados com a 

referência geográfica. Preciso colocar todas 

essas informações novamente no SISGEN? 

São apenas coletas com identificação 

específica por meio da taxonomia tradicional. 

⊷ Resposta: Se as amostras forem utilizadas em 

P&D haverá a necessidade de cadastro no 

SisGen. 



6. O que não fazer 
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O que não fazer 
⊷ Art. 78.  Explorar economicamente 

produto acabado ou material 
reprodutivo oriundo de acesso ao 
patrimônio genético ou 
conhecimento tradicional 
associado sem notificação prévia. 

⊷ Art. 80.  Requerer direito de 
propriedade intelectual resultante 
de acesso ao patrimônio genético 
ou conhecimento tradicional 
associado, no Brasil ou no 
exterior, sem realização de 
cadastro prévio. 
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O que não fazer 
⊷ Art. 81.  Divulgar resultados, finais ou 

parciais, em meios científicos ou de 
comunicação sem cadastro prévio 

⊷ Art. 82.  Deixar de realizar cadastro de 
acesso antes da comercialização de 
produto intermediário 

⊷ Art. 83.  Acessar conhecimento 
tradicional associado de origem 
identificável sem a obtenção do 
consentimento prévio informado, ou em 
desacordo com este. 
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O que não fazer 

⊷ Art. 84.  Deixar de indicar a origem do 
conhecimento tradicional associado 
de origem identificável em 
publicações, utilizações, explorações 
e divulgações dos resultados do 
acesso. 

⊷ Art. 85.  Deixar de pagar a parcela 
anualmente devida ao FNRB 
decorrente da exploração econômica 
de produto acabado ou material 
reprodutivo desenvolvido em 
decorrência do acesso ao patrimônio 
genético ou conhecimento tradicional 
associado. 
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O que não fazer 

⊷ Art. 86.  Elaborar ou apresentar 

informação, documento, estudo, 

laudo ou relatório total ou 

parcialmente falso, ou 

enganoso, seja nos sistemas 

oficiais ou em qualquer outro 

procedimento administrativo 

relacionado ao patrimônio 

genético ou ao conhecimento 

tradicional associado. 
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O que não fazer 
⊷ Art. 87.  Descumprir 

suspensão, embargo ou 

interdição decorrente de 

infração administrativa contra o 

patrimônio genético ou ao 

conhecimento tradicional 

associado 

⊷ Art. 88.  Obstar ou dificultar a 

fiscalização das obrigações 

previstas na Lei nº 13.123, de 
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O que não fazer 
⊷ Art. 89.  Deixar de se adequar no 

prazo estabelecido no art. 37 da Lei 
nº 13.123, de 2015. 

⊷ Art. 37.  Deverá adequar-se aos 
termos desta Lei, no prazo de 1 (um) 
ano, contado da data da 
disponibilização do cadastro pelo 
CGen, o usuário que realizou, a partir 
de 30 de junho de 2000, as seguintes 
atividades de acordo com a Medida 
Provisória nº 2.186-16, de 23 de 
agosto de 2001. 
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O que não fazer 
⊷ Art. 90.  Deixar de se regularizar 

no prazo estabelecido no art. 38 
da Lei nº 13.123, de 2015. 

⊷ Art. 38.  Deverá regularizar-se 
nos termos desta Lei, no prazo 
de 1 (um) ano, contado da data 
da disponibilização do Cadastro 
pelo CGen, o usuário que, entre 
30 de junho de 2000 e a data de 
entrada em vigor desta Lei, 
realizou as seguintes atividades 
em desacordo com a legislação 
em vigor à época. 
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O que não fazer 

⊷ Art. 91.  Deixar de atender às 

exigências legais ou 

regulamentares, quando 

notificado pela autoridade 

competente no prazo concedido. 
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Fiscalização 
⊷ Ibama 

⊷ Comando da Marinha, no âmbito de águas jurisdicionais 

e da plataforma continental brasileiras; e 

⊷ Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no 

âmbito do acesso ao patrimônio genético para 

atividades agrícolas, nos termos do que dispõe o art. 3º 

da Lei nº 10.883, de 16 de junho de 2004. 

⊷ Quando a infração envolver conhecimento tradicional 

associado, os órgãos oficiais de defesa dos direitos das 

populações indígenas, comunidades tradicionais e 

agricultores tradicionais prestarão apoio às ações de 

fiscalização do Ibama. 
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Providências necessárias 

⊷Mapear (buscar e triar) 

⊷ Criar modelos de TTM 

⊷ Criar formulários prévios ao cadastro (sistema 

cai muito) 
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Quem somos 
⊷ Ana Claudia Dias de 

Oliveira, bióloga, 

doutora em 

biotecnologia, perita 

judicial em patentes e 

consultora técnica 

 

⊷ Marcelo Nogueira, 

advogado, 

MBA/FGV e 

mestrando em 

propriedade 

intelectual e 

inovação 
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